
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.644 - RS (2012/0068072-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SÉRGIO ALMEIDA GUEDES E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S) - 

RS024372 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. PAGAMENTOS 
ADMINISTRATIVOS. HONORÁRIOS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO.
1. Consoante o entendimento desta Corte, os valores pagos 
administrativamente ao servidor devem ser incluídos na base de cálculo 
dos honorários devidos pela Administração, não sendo cabível a sua 
exclusão, uma vez que integram o quantum debeatur. Precedentes. 
2. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2019 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.644 - RS (2012/0068072-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão de 
minha lavra, proferida às e-STJ fls. 579/581, em que conheci parcialmente do recurso especial de 
SÉRGIO ALMEIDA GUEDES E OUTROS e, nessa extensão, dei-lhe provimento a fim de 
determinar a inclusão dos valores pagos administrativamente na base de cálculo dos honorários 
advocatícios.

Rejeitados os aclaratórios (e-STJ fl. 636).

Aduz a parte agravante a impossibilidade de inclusão dos valores pagos 
na via administrativa durante a fase de conhecimento na base de cálculo das despesas de 
sucumbência, bem como aponta a incidência da Súmula 7 do STJ à pretensão da parte agravada.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma da decisão atacada para 
que seja desprovido o recurso especial da parte adversa.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, registre-se que, conforme estabelecido pelo Plenário do 
STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).

Na presente hipótese, este recurso ataca decisão proferida no 
julgamento de recurso especial interposto ainda sob a égide do CPC/1973.

Feitas essas considerações, observa-se que o presente agravo não 
merece prosperar.

Com efeito, consoante explicitado no decisum ora recorrido, esta Corte 
Superior entende que os valores pagos administrativamente ao servidor se incluem na base de 
cálculo dos honorários devidos pela administração, não sendo cabível a sua exclusão, uma vez 
que integram o quantum debeatur. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO DOS ARTS.  458 E 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. 
INCLUSÃO DE VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE. 
POSSIBILIDADE.
1. Inicialmente, no que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso 
II, do CPC, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
Ademais, não assiste melhor sorte aos recorrentes, no que tange à arguição de 
ofensa ao art. 458 do Código de Processo Civil, tendo em vista que o aresto 
impugnado se encontra devidamente fundamentado, tratando todos os pontos 
necessários à resolução do feito.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que os pagamentos 
efetuados na via administrativa após a citação devem integrar a base de cálculo 
dos honorários advocatícios.
3. Recurso Especial parcialmente provido. (REsp 1510211/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 
06/08/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
EXCLUSÃO DE VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE DA BASE DE 
CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. VERBA HONORÁRIA DA EXECUÇÃO INDEPENDENTE 
DAQUELA FIXADA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTES. 
ACÓRDÃO A QUO EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual os valores pagos 
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administrativamente devem ser compensados na fase de liquidação do julgado, 
entretanto, tal compensação não deve interferir na base de cálculo dos 
honorários sucumbenciais, que deverá ser composta pela totalidade dos valores 
devidos.
Precedentes: AgRg no Ag 1093583/RS, Rel. Ministro  Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 24/09/2009; REsp 956263/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJ 03.09.2007; REsp. 412.172/PR, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 
13.08.2002; REsp. 8.270/SP, Rel. Min. Hélio Mosimann, DJ 15.04.1991.
2. Constituindo-se os embargos do devedor ação de conhecimento, que não se 
confunde com a de execução, os honorários advocatícios devem ser fixados de 
forma autônoma e independente em cada uma das referidas ações, sendo 
descabido o condicionamento da verba honorária na execução à eventual 
propositura dos embargos à execução, não devendo, contudo, a somatória total 
das condenações ultrapassar o teto máximo de 20% previsto no art. 20, § 3º, do 
CPC. Precedentes: AgRg nos EAg 763.115/RS, Rel. Ministro  Francisco Falcão, 
Corte Especial, julgado em 02/08/2010, DJe 10/09/2010; AgRg no REsp 
1172503/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 03/05/2010 e AgRg no 
AG 1263650/RS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 10/05/2010.
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1250945/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011)

No caso dos autos, o acórdão hostilizado, ao determinar que a verba 
honorária fosse calculada exclusivamente sobre os valores pagos nos autos judiciais, por entender 
que os pagamentos administrativos não deveriam ser incluídos no cômputo da sucumbência 
(e-STJ fls. 312/313), diverge da orientação acima aludida, razão pela qual deverá ser reformado 
no ponto.

Por oportuno, registre-se que não há que se falar em incidência da 
Súmula 7 do STJ ao caso dos autos, uma vez que respeitadas as balizas fáticas delineadas pelas 
instâncias ordinárias.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0068072-9 REsp 1.317.644 / RS

Números Origem:  200771000070530  200871000128305  50040837920114047100  RS-200771000070530  
RS-200871000128305  RS-50040837920114047100  TRF4-200704000399675

PAUTA: 19/02/2019 JULGADO: 19/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÉRGIO ALMEIDA GUEDES E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S) - RS024372 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SÉRGIO ALMEIDA GUEDES E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S) - RS024372 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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